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Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de V.
Exa., para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que discipli
nam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N° 14.273, DE 19
DE DEZEMBRO DE 2008, E DA OUTRAS PROVJDENCIAS”.

A forma de lotação de docentes nas Escolas Estaduais de Educação Profissional —

EEEP está disciplinada no art. 30, da Lei Estadual n.° 14.273, de 2008, que prevê a realização
de seleção simplificada para a composição do quadro de pessoal dessas escolas, podendo des
sa seleção participar, pela redação atual da Lei, professores efetivos e temporários da rede es
tadual.

Através deste Projeto, propõe-se medida visando ampliar o número de habilitados
à participação na seleção simplificada para lotação em EEEP, possibilitando, diante da maior
concorrência, ganho de eficiência para o serviço educacional profissionalizante.

Para esse fim, por meio desta propositura, acresce-se ao rol de participantes da se
leção simplificada para EEEP ‘s candidatos aprovados em concurso público para provimento
do cargo de professor e que já tenham sido convocados administrativamente como ato prepa
ratório à nomeação. A exceção, segundo o Projeto, iïcaria apenas por conta do primeiro se
mestre do exercício de 2021, em que a seleção pública poderá abranger candidatos aprovados
nas vagas ainda não convocados, considerando, para o diferencial de tratamento, o contexto
excepcional decorrente das restrições da Lei Complementar Federal n.° 173, de 2020.

Convicto dc que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta relevante propositura, solicito a V.Exa. emprestar sua valiosa colabora
ção no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a importân
cia da matéria.
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No ensejo, apresento a V.Exa. e aos seus eminentes Pares, protestos de elevado
apreço e distinguida eonsideraçao.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2021.

k
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Canlilo Sobreira de Santana
GOVERNAJiOR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SÁ BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

AlTERA A LEI N° 14.273, DE 19 DE
DEZEMBRO DE 2008. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. V Fica alterado o art. 30, da Lei n° 14.273, de 19 de dezembro de 2008, que passa a vigo
rar com a seguinte redação:

“Art. 3° A lotação de docentes nas EEEPs, nas áreas da base comum e diversificada do
currículo do ensino médio, dependerá da aprovação em seleção específica simplificada,
conforme estabelecido em edital, realizada pela SEDUC, podendo se dar através das
CR.EDEs e SBFORs ou, ainda, diretamente pelas EEEPs, da qual poderão participar
professores efetivos, em estágio probatório ou não, candidatos aprovados em concwso
público de provas e títulos e convocados para o provimento do cargo efetivo de profes
sor e professores selecionados como temporários nos termos do art. 4°, da Lei Comple
mentar n°22, de 24 de julho de 2000.” (NR)

Art. 2° As seleçôes simplificadas para os fins do art. 30, da Lei n.° 14.273, de 19 de dezembro
dc 2008, realizadas durante o primeiro semestre de 2023, poderão contar excepcionalmente
com a participação de candidatos aprovados em concurso público para o provimento do cargo
efetivo de professor; desde que a aprovação ocorra dentro da vagas, independente de convoca
ção administrativa.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos, para
fins de convalidação de atos, a partir de 11 de janeiro de 2021, e revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2021.

Cai4o Sobreira de Sai-gana -

GOVERNAJJ R DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
24/06/2021

LIDO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 24 DE JUNHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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do Estado do Ctuni

Requerimento N°: 2794 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 24 de Junho de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~íZ~tz__— ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA”

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa, nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja determinada
a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 57/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.660 — Autoria do Poder Executivo — Dispõe sobre o Índice Municipal de
Qualidade da Educação (IQE) para fins do disposto na Lei n°12.612 de 07 de agosto de 1996, em relação aos exercícios de 2021 e
2022;

- Mensagem n°76/2021 - Oriundo da Mensagem N” 8.685— Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 14.273, de 19 de dezembro
de 2008, e dá outras providências;

- Mensagem n°77/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.686— Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.184, de 23 de março de
2020, e dá outras providências.

Justificativa:
Justifica-se a solicitação da urgência, em virtude da pandemia que assola o nosso pais, em especial o Estado do Ceará,
necessitando de medidas urgentes.
A mensagem n° 57 tem o sentido de fazer com que, tendo em vista a pandemia ter dificultado a medição do indice, em razão da
paralisação das atividades educacionais pelo Estado, se possibilite que, em 2021 (A Mensagem trazia 2021 e 2022, mas a emenda
modificou a Mensagem, deixando somente 2021) se utilize o indice do ano de 2020;
A mensagem n° 76 tem o objetivo de ampliar o número de candidatos para a seleção simplificada de professores nas Escolas

Profissionalizantes — EEEPs, por meio da viabilidade de candidatos aprovados em concurso público de provas e titulos e
convocados para o provimento do cargo efetivo de professor poderem participar;

Página 1 de 3
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Assembleia L.q~bJa tini
do Estudo do Lcus’á

Requerimento N°: 2794 / 2021

A mensagem n°77 visa alterar a Lei que instituiu a Gratificação de Incentivo ás Atividades Especiais — GIATE, no sentido de corrigir
um equivoco material na referida Lei, esta que foi criada para servidores públicos estaduais da estrutura de Secretaria da Saúde e
da Escola de Saúde Pública, em razão do desempenho de atividades especiais que necessitam de conhecimento especializado.
Sala das Sessões, 24 de Junho de 2021

6~OcESAR FILHO

Página 2 de 3
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
24/06/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
25/06/2021

PARECER

 

Mensagem n.º 8.685 /2021

 

Proposição n.º 00076/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, através da Mensagem nº 8.685, de 18 de junho de 2021,
apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que “altera a Lei nº 14.273, de 19 de dezembro de 2008, e
dá outras providências.”

 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta assevera que:

 

A forma de lotação de docentes nas Escolas Estaduais de Educação Profissional –
EEEP está disciplinada no art. 3º, da Lei Estadual nº 14.273, de 2008, que prevê a
realização de seleção simplificada par a a composição do quadro de pessoal
dessas escolas, podendo dessa seleção participar, pela redação atual da Lei,
professores efetivos e temporários da rede estadual.

 

Através desse Projeto, propõe-se medida visando ampliar o número de habilitados
à participação na seleção simplificada para lotação em EEEP, possibilitando,
diante da maior concorrência, ganho de eficiência para o serviço educacional
profissionalizante.
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Para esse fim, por meio desta propositura, acresce-se ao rol de participantes da
seleção simplificada para EEEP´s candidatos aprovados em concurso público para
provimento do cargo de professor e que já tenham sido convocados
administrativamente como ato preparatório à nomeação. A exceção, segundo o
Projeto, ficaria apenas por conta do primeiro semestre do exercício de 2021, em
que a seleção pública poderá abranger candidatos aprovados nas vagas ainda não
convocados, considerando, para o diferencial de tratamento, o contexto
excepcional decorrente das restrições da Lei Complementar Federal nº 173, de
2020.

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre educação,
em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, in verbis:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 IX - , cultura, , desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento eeducação ensino
inovação;

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.
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 A propositura em referência visa adequar o ingresso de docentes e ampliar o rol   de profissionais de
educação que possam participar da seleção simplificada nas Escolas Estaduais de Educação Profissional –
EEEP, dando oportunidade aos educadores promovendo um maior acesso aos profissionais que se
encontram aptos ao exercício do magistério em conformidade com o edital do certame específico para
este fim, garantindo a efetividade do ensino público profissionalizante.

 

Tal seleção pode existir na conveniência de se conferir ao processo a necessária simplicidade e celeridade
e, de outro, a imperatividade de se garantir a observância dos princípios da moralidade e da
impossibilidade, evitando-se excessiva subjetividade por parte da Administração Pública na seleção dos
candidatos,  em consonância com o art. 3º da Lei nº º 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que, ao dispor
sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, estabeleceu que o recrutamento do pessoal seria feito mediante processo seletivo
simplificado, dispensando a realização de concurso público.

 

Vejamos o que estabelece o referido dispositivo:

 

Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito
mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do
Diário Oficial da União, prescindindo de concurso público.

§ 1o A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública, de
emergência ambiental e de emergências em saúde pública prescindirá de processo seletivo

§ 2  A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante referido nos incisos IV e Vo
e nos casos das alíneas a, d, e, g, l e m do inciso VI e do inciso VIII do caput do art. 2o
 desta Lei, poderá ser efetivada em vista de notória capacidade técnica ou científica do
profissional, mediante análise do curriculum vitae.

§ 3  As contratações de pessoal no caso das alíneas h e i do inciso VI do art. 2  desta Leio o
serão feitas mediante processo seletivo simplificado, observados os critérios e condições
estabelecidos pelo Poder Executivo.

 

Importante mencionar que a Constituição da República estabeleceu como regra a investidura em cargos e
empregos públicos a prévia aprovação em concurso público, insculpido no art. 37, II, paralelamente, o
inciso IX do mesmo artigo outorgou ao legislador ordinário a possibilidade de estabelecer casos de
contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público.

 

Assim, a seleção simplificada não é uma burla ao concurso público, mas uma possibilidade discricionária
da administração pública diante da promoção de efetivar suas ações, desde que sejam empregados
critérios claros, objetivos, previamente definidos e divulgados em edital, que permitam amplo controle da
atividade dos examinadores, sendo certo que os critérios utilizados deverão sempre estar adstritos à
aferição dos conhecimentos indispensáveis ao exercício da função.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.685/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
24 de junho de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
27/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não

Regime de Urgência: SIM: 24/06/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 76/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.685, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.273, DE 19 DE DEZEMBRO
DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.685, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 76/2021
qual altera a Lei n.º 14.273, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A forma de lotação de docentes nas
Escolas Estaduais de Educação Profissional – EEEP está disciplinada no art. 3º, da Lei Estadual nº
14.273, de 2008, que prevê a realização de seleção simplificada par a a composição do quadro de
pessoal dessas escolas, podendo dessa seleção participar, pela redação atual da Lei, professores
efetivos e temporários da rede estadual.”

15 de 27



Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 14.273, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados, juntamente com a União, conforme o previsto no art. 24, IX, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto referente a legislação da educação e do
ensino. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de ente público,
estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do
art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar
sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c”, da Constituição Estadual, sendo, portanto, de
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 76/2021
oriunda da Mensagem nº 8.685, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 24/06/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 76/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.685, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 14.273, DE 19 DE
DEZEMBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.685, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 76/2021
qual altera a Lei n.º 14.273, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A forma de lotação de docentes nas
Escolas Estaduais de Educação Profissional – EEEP está disciplinada no art. 3º, da Lei Estadual nº
14.273, de 2008, que prevê a realização de seleção simplificada para a composição do quadro de
pessoal dessas escolas, podendo dessa seleção participar, pela redação atual da Lei, professores
efetivos e temporários da rede estadual.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 24 de
junho de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 14.273, de 19 de dezembro de 2008, e dá outras providências.

A matéria tem o objetivo de ampliar o número de candidatos para a seleção simplificada de professores
nas Escolas Profissionalizantes – EEEPs, por meio da viabilidade de candidatos aprovados em concurso
público de provas e títulos e convocados para o provimento do cargo efetivo de professor poder
participar. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui
previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante à , oriunda da Mensagem nº 8.685, propostaMENSAGEM N° 76/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 25ª (VÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 26ª (VÍGESIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE JUNHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGJt~y~ DE LEI NÚMERO CENTO E SESSENTA E SEIS

ALTERÁ A LEI N.° 14.273, DE 19 DE DEZEMj~~o
DE 2008.

AASSEMJiLEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica alterado o art. 3.° da Lei n.° 14.273, de 19 de dezembro de 2008, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3.° A lotação de docentes nas EEEPs, nas áreas da base comum e diversificada do
currículo do ensino médio, dependerá da aprovação em seleção específica simplificada,
conforme estabelecido em edital, realizada pela Seduc, podendo se dar por meio das
CREDEs e SEFORs ou, ainda, diretamente pelas EEEPs, da qual poderão participar
professores efetivos, em estágio probatório ou não, candidatos aprovados em concurso
público de provas e títulos e convocados para o provimento do cargo efetivo de professor e
professores selecionados como temporários nos termos do art. 4•0 da Lei Complementar n.°
22, de 24 dejulho de 2000.” (NR)
Art. 2.° As seleções simplificadas para os fins do art. 3•0 da Lei n.° 14.273, de 19 de

dezembro de 2008, realizadas durante o primeiro semestre de 2021 poderão contar excepcionalmente
com a participação de candidatos aprovados em concurso público para o provimento do cargo efetivo
de professor, desde que a aprovação ocorra dentro das vagas, independentemente de convocação
administrativa

Ad. 3,0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos,
para fms de con a~ ção de atos, a partir de 11 de janeiro de 2021.

Ad. .o •cam revogadas as disposições em contrário.
PAÇ ASSEMBLEIA LEGJSLATWA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 24 de junho

DE?. EVANDRO LEITÃO
PRESJDEWrE
DEI’. FERNANDO SANTANA
1.0 WCE-PRESDEITJ’E
DE?. FERNAr’~1JA PESSOA
2.~ VICE.PRESJDEm’E (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRjO
DEI’. É1Ufc4 AMORfl,j
3.~’ SECRETÁRIA
DE?. AP. LIflz HENRIQUE
4~0 SECRETÁpJO

\“
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